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Introdução

A compreensão da problemática global das emissões de gases de efeito es-
tufa (GEE), assim como a identificação de estratégias para sua mitigação, 
estimulou, no Brasil, a criação de políticas públicas relacionadas ao tema. A 
agropecuária tem sido amplamente envolvida nessa questão, tanto por sua 
participação nas emissões quanto por seu potencial de contribuir com solu-
ções, e a resposta do setor tem sido materializada por meio de programas de 
fomento ao uso de estratégias mais sustentáveis de produção, tais como os 
planos ABC e ABC+ (Brasil, 2012, 2021). 

A bovinocultura de corte e a mudança de uso da terra contribuem com a maior 
parte das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) do setor agropecuário 
no Brasil. Por conta da vocação agropecuária do Estado do Mato Grosso do 
Sul (MS), o cuidado com esses dois aspectos é de extrema importância estra-
tégica. As ações de fomento ao desenvolvimento sustentável, implementadas 
pelo Governo do Estado junto ao setor produtivo e demais segmentos, têm 
como meta tornar Mato Grosso do Sul um estado Carbono Neutro até o ano 
de  2030. Cabe destacar a Política Estadual de Mudanças Climáticas (Mato 
Grosso do Sul, 2014), que tem entre seus objetivos: 1) assegurar a compa-
tibilização do desenvolvimento socioeconômico com a proteção do sistema 
climático; 2) fomentar projetos de redução de emissões, sequestro ou sumi-
douros de gases de efeito estufa; e 3) ampliar o alcance de instrumentos eco-
nômicos, financeiros e fiscais existentes. Dentre as ações diretas vinculadas 
a esse último, destaca-se o Subprograma PROAPE-Precoce, uma política 
de modernização da pecuária de corte, criada nos anos 1990 e reformulada 
em 2016 (Mato Grosso do Sul, 2016), e que é considerada um dos pilares do 
avanço da pecuária sul-mato-grossense. 

No seu modelo atual, o Precoce-MS, como é conhecido o Subprograma, 
prevê a valorização de animais abatidos mais jovens, que tenham no má-
ximo quatro dentes permanentes, que tenham sido produzidos a partir 
do uso de boas práticas agropecuárias e de tecnologias com potencial 
de reduzir as emissões de carbono da pecuária, tais como o correto ma-
nejo de pastagens, a alimentação intensiva estratégica e os sistemas de 
integração (Mato Grosso do Sul, 2016). Considerando que o Programa 
Precoce MS estimula tais práticas, pode-se esperar que o mesmo pro-
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move, portanto, evoluções contínuas de desempenho técnico e ambiental 
nos sistemas locais de produção de bovinos de corte, com reflexos bené-
ficos na qualidade dos animais e na redução das emissões de GEE pela 
pecuária de corte do MS. Nesse contexto, este trabalho teve como obje-
tivo estimar as possíveis contribuições do Estado do MS e do programa 
PROAPE-Precoce para a mitigação das emissões de GEE da pecuária de 
corte brasileira.

Procedimentos metodológicos

O cálculo das emissões de carbono originárias de sistemas de produção pe-
cuária requer o conhecimento detalhado da composição do rebanho (sexo, 
idade, peso, categoria, regime alimentar), dos meios de produção, dos insu-
mos e tecnologias adotados, e das características dos produtos resultantes. 
Nesse sentido, o mapeamento de todas as variáveis necessárias para a de-
terminação acurada das emissões de GEE pela pecuária brasileira fica limi-
tado pela ausência de programas de rastreabilidade detalhados, bem como 
pela existência apenas de parâmetros poucos específicos de caracterização 
dos animais abatidos. 

Estudos relacionados com emissões de GEE são muito importantes para a 
tomada de decisão em âmbito de políticas públicas locais e nacionais. Por 
isso, mesmo não se tendo ainda atingido o estado da arte em termos de 
dados disponíveis e metodologias, o presente trabalho utilizou métricas de 
estimativas de emissões e mitigação disponíveis na literatura científica na-
cional, extrapolando-as para o rebanho bovino do Brasil e do Estado do Mato 
Grosso do Sul, com base em duas abordagens distintas, descritas a seguir. 
Além disso, para fins de referência, o trabalho comparou os resultados de es-
timativas de redução de emissões com as metas de mitigação do Programa 
ABC+ (Brasil, 2021).

Abordagem 1 – Estimativa baseada nos dados do IBGE

Para essa estimativa da redução de emissões de GEE a partir da redução 
na idade de abate, foram utilizados dados oficiais do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE, 2023, referentes aos abates trimestrais no 
Brasil e no MS, no período compreendido entre o primeiro trimestre de 2016 e 
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o quarto trimestre de 2022, totalizando sete anos de registros. Para estimati-
va da idade média dos animais abatidos, assumiram-se quatro categorias de 
bovinos, segundo classificação do próprio IBGE:

1) Novilha – Bovino fêmea jovem, com menos de dois anos de idade;

2) Novilho – Bovino macho jovem, com menos de dois anos de idade;

3) Vaca – Bovino fêmea adulta, com dois anos de idade ou mais, indepen-
dente de já ter parido ou não;

4) Boi – Bovino macho adulto, com dois anos de idade ou mais (indepen-
dente de ter sido castrado ou não).

Para as duas primeiras categorias, assumiu-se que a idade média dos ani-
mais foi de 24 meses, uma vez que se pressupõem que a produção de animais 
superprecoces, com idades de abate abaixo de 18 meses, é muito pequena 
e pouco representativa no Brasil. Por sua vez, o cálculo da idade média de 
abate de vacas partiu da premissa que um rebanho de vacas modal tem seus 
animais distribuídos igualmente em oito faixas de idade, com intervalos de 
12 meses, sendo a primeira faixa de 25 a 36 meses e a última de 109 a 120 
meses de idade. Assumiu-se, ainda, que as fêmeas com idade entre 25 e 36 
meses são integralmente utilizadas para reposição de descartes, e que a pro-
porção de animais descartados é a mesma em todas as faixas a partir dos 37 
meses de idade das fêmeas. Portanto, a idade média das vacas abatidas foi 
calculada como a média aritmética das idades médias de cada faixa a partir 
dos 37 meses de idade.

Para a categoria boi, utilizaram-se os resultados das modelagens de siste-
mas de produção de ciclo completo, descritos por Corrêa et al. (2006), ado-
tando-se o sistema 3, com níveis intermediários de adoção de tecnologia e 
de produtividade como referência. Naquele estudo, 98,67% dos bois são aba-
tidos com 31 meses de idade, enquanto que os 1,33% remanescentes são 
tourunos, i.e., machos abatidos tardiamente em decorrência do descarte de 
touros. Para estimativa da idade de abate desses últimos, considerou-se que 
a idade máxima de permanência dos touros na propriedade é de 120 meses 
e que o rebanho de touros tem a mesma proporção de indivíduos em faixas 
de idade com intervalos de 12 meses, a partir dos 37 meses. Assim como 
adotado para as fêmeas, assumiu-se que touros jovens com idade variando 
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entre 25 e 36 meses são integralmente utilizados para reposição, de forma 
que a idade média dos tourunos abatidos correspondeu à média aritmética 
das idades médias de cada faixa a partir dos 37 meses de idade. Com base 
nas premissas acima, a idade média de abate estimada para cada uma das 
categorias estabelecidas pelo IBGE foi de 24 meses para novilhas e novilhos, 
31,6 meses para bois e 78,5 meses para vacas e tourunos.

A partir da definição da idade média de cada categoria, a idade média do 
rebanho abatido no Brasil e no MS, no período especificado, foi calculada 
ponderando-se a proporção de cada categoria no total de abates. As ida-
des médias estimadas para abate de bovinos no Brasil e no MS foram com-
paradas. Adicionalmente, a idade média de abate nos dois trimestres que 
antecederam a reformulação do Subprograma PROAPE-Precoce (janeiro a 
junho de 2016) foi utilizada como referência na estimativa do seu impacto. Os 
dados de abate pelo subprograma PROAPE-Precoce foram obtidos direta-
mente com a sua coordenação, uma vez que não estão publicados.

Para estimativa da redução das emissões de GEE decorrentes da redução 
na idade ao abate, adotaram-se os parâmetros de emissões de GEE prove-
nientes da fermentação entérica e da produção de dejetos, conforme preconi-
zados pelo IPCC (Eggleston et al., 2006; Tier 1), cujo balanço calculado é de 
144,66 kg.animal-1.mês-1 de CO2eq. A estimativa da redução da emissão de 
GEE em função da redução da idade de abate e do total de animais abatidos 
no período avaliado foi comparada às metas de mitigação do Programa ABC+ 
(Brasil, 2021), utilizando as seguintes premissas: 

1) Meta de mitigação do Plano ABC+ por meio de ILPF + Terminação 
Intensiva: 5,03 Mt CO2eq/ano

2) Meta de adoção do Plano ABC+ para floresta plantada: 400 mil ha.ano-1

3) Meta de adoção do Plano ABC+ para ILPF: 1,0 milhão ha.ano-1

4) Fixação de CO2eq pelo componente florestal: 20 kg.árvore-1.ano-1

5) Densidade de floresta plantada: 1.666 árvores.ha-1

6) Modelo de integração adotado: Integração Pecuária-Floresta (IPF), com 
arranjo espacial de 28 m x 2 m e 178 árvores.ha-1
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Abordagem 2 – Estimativa baseada no número de novilhos precoces 
oriundos de propriedades com confinamento e sistemas de integração 
com componente florestal

Foram utilizados os registros de animais que foram abatidos dentro do 
Subprograma PROAPE-Precoce no ano de 2021, visando estimar o poten-
cial de mitigação do Subprograma com base nas propriedades declaradas 
como adotantes dos sistemas de confinamento para terminação, sistemas 
silvipastoril ou integração pecuária-floresta (IPF) e sistema agrossilvipastoril 
ou integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF) (Tabela 1). 

Tabela 1. Número (n) de propriedades declaradas como adotantes de confinamento e 
sistemas silvipastoril ou integração pecuária-floresta (IPF) e sistema agrossilvipastoril 
ou integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF), ano base 2021, número de animais 
abatidos e participação em relação ao total do Subprograma (% do total).

Item Confinamento IPF e ILPF
Propriedades

n 576 155
% do total 22,2 6,0

Animais abatidos
n 599.407 82.476
% do total 52,1 7,1

Para fins de comparação de cenários, essas estimativas foram realizadas de 
forma isolada para cada um dos três sistemas de produção considerados, 
como se todo o efetivo abatido no período analisado fosse oriundo de um 
único tipo de sistema. Tal premissa foi estabelecida para se poder comparar 
o efeito do sistema de produção e porque os produtores podem usar mais de 
um sistema. Esse aspecto metodológico será considerado na interpretação e 
discussão dos resultados.

Para estimativa das emissões em sistemas de ILP e ILPF, considerou-se que 
os animais permaneceram todo o período de recria e engorda nesses sis-
temas e seguiram as diretrizes da marca-conceito Carne Carbono Neutro, 
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que prevê a neutralização total do metano entérico produzido pelos animais 
dentro do próprio sistema de produção, como relatado por Alves et al. (2015) 
e Oliveira et al. (2022). O conceito Carne Carbono Neutro foi escolhido por 
prever a remoção de GEE pela fixação de carbono no fuste das árvores. O 
cálculo do período de permanência em sistema de recria e engorda em ILP 
e ILPF assumiu que a idade média de entrada dos animais nos sistemas foi 
de 10 meses, sendo o abate realizado aos 24, 30 ou 36 meses para as ca-
tegorias de cronologia dentária registrada como dente de leite, dois dentes e 
quatro dentes, respectivamente, ignorando diferenças entre fêmeas, machos 
inteiros e machos castrados. Foi considerado o quantitativo de animais abati-
dos, dentro de cada categoria, entre os anos de 2017 e 2021. 

Por sua vez, para estimativa das emissões oriundas da terminação em confi-
namento, adotou-se como referência o potencial de mitigação de 3.250 kg de 
CO2eq por animal abatido com 19 arrobas ou aproximadamente 530 kg de peso 
vivo, com base nos resultados de Cardoso et al. (2016). Para os cálculos de equi-
valência com florestas, considerou-se o potencial de fixação de 20 kg.árvore-1.
ano-1 de CO2eq e a densidade de 1.666 árvores.ha-1 em floresta pura e 178 ár-
vores.ha-1 em sistema silvipastoril, ambos destinados para produção de madeira 
serrada, com no mínimo 10 anos de permanência das árvores no sistema.

Resultados
Abordagem 1

O efetivo de bovinos abatidos no Brasil, no período de 2016 a 2022, foi de 
212,4 milhões de cabeças, distribuídos nas classes: bois, vacas, novilhos e 
novilhas; nas proporções de 56,6%, 28,6%, 4,9% e 9,9%, respectivamente, e 
cuja média geral de idade ao abate foi de 43,9 meses (Tabela 2). Considerando 
apenas o primeiro semestre de 2016, ou seja, o período imediatamente an-
terior à reformulação do Subprograma PROAPE-Precoce, a média geral de 
idade ao abate no Brasil foi estimada em 45,4 meses. Nos anos subsequen-
tes, esse valor apresentou um decréscimo anual de 0,14 mês por trimestre 
[Figura 1; Idade média ao abate, meses = 45,720 (0,472) – 0,1444 (0,0317) 
× Nº de trimestres a partir de 07/2016; r² = 0,44; RMSE = 1,3453; P<0,001], 
de forma que a média de idade ao abate entre julho de 2016 e dezembro de 
2022 foi de 43,8 meses, sutilmente inferior à média geral de 43,9 meses.
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No Estado de Mato Grosso do Sul, no período de janeiro de 2016 a dezembro 
de 2022, foram abatidos 23,2 milhões de bovinos sendo, 44,3% bois, 26,7% 
vacas, 9,19% novilhos e 19,8% novilhas. A maior proporção de animais jo-
vens, com até 24 meses, abatidos no MS em comparação ao Brasil, resultou 
em média geral de idade ao abate 4,5% inferior, i.e., 41,9 meses (Tabela 2). 
Diferente do que ocorreu na média nacional, no entanto, a média de idade ao 
abate no MS não foi alterada nos seis anos avaliados [Figura 1; Idade média 
ao abate, meses = 42.071 (0,551) – 0.0158 (0,0370) × Nº de trimestres a 
partir de 07/2016; r² = 0,007; RMSE = 1,5718; P=0,67].

Faz-se importante salientar que um dos desafios referentes aos dados dis-
ponibilizados pelo IBGE é a estimativa da idade de abate em meses de cada 
categoria, uma vez que as definições da instituição agruparam as categorias 
em apenas duas classes de idade, uma maior e outra menor que dois anos, 
sem demais especificações que pudessem orientar uma estimativa de idade 
mais acurada. Nesse sentido, considerando que as premissas adotadas para 
estimativa de idade ao abate da categoria “vacas” resultaram em valor médio 
(78,5 meses) bastante superior às demais categorias, a quantidade de vacas 
abatidas tem forte impacto na idade média geral. Com base na metodologia 
adotada nesse estudo, no período avaliado, estima-se que a categoria “vacas 
abatidas” respondeu por 86,2% da variação na idade de abate, enquanto que 
o total de animais jovens abatidos teve impacto de apenas 4,8%. Assim, a 
redução na idade ao abate no Brasil entre julho de 2016 e dezembro de 2022 
pode ser explicada pela redução significativa do número de vacas abatidas 
no período [Figura 2; Vacas abatidas por trimestre, nº = 2.557.871 (107.459) 

Tabela 2. Caracterização da composição do rebanho abatido, considerado para o 
estudo.

Item Brasil Mato Grosso do Sul
Animais abatidos, milhões de cabeças 212,4 23,2
Composição dos abates

Bois, % 56,6 44,3
Vacas, % 28,6 26,7
Novilhos, % 4,9 9,19
Novilhas, % 9,9 19,8

Idade média estimada, meses 43,9 41,9
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– 29.596 (6.958) × Nº de trimestres a partir de 07/2016; r² = 0,43; RMSE = 
266.101; P<0,001], fato que não ocorreu no Estado de MS [Figura 2; Vacas 
abatidas por trimestre, nº = 232.357 (15.069) – 824 (976) × Nº de trimestres a 
partir de 07/2016; r² = 0,03; RMSE = 37.316; P=0,41].

Figura 1. Idade média estimada ao abate ao longo do tempo no Brasil (A) e no Mato 
Grosso do Sul (B).
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Figura 2. Número de vacas abatidas ao longo do período avaliado, no Brasil (A) e no 
Mato Grosso do Sul (B).

Em contrapartida, o número de animais jovens, com menos de 24 meses, 
abatidos no Estado de MS no período compreendido entre julho de 2016 e 
dezembro de 2022 aumentou de forma consistente, em taxa de aproximada-
mente 0,7% por trimestre [Figura 3; Animais jovens abatidos por trimestre, nº 
= 215.903 (9.874) + 1.491 (639) × Nº de trimestres a partir de 07/2016; r² = 
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0,19; RMSE = 24.451; P=0,03], enquanto no Brasil, embora haja uma flutua-
ção temporal do abate de animais jovens, não observou-se uma tendência 
de aumento ou declínio significativa [Figura 3; Animais jovens abatidos por 
trimestre, nº = 1.125.297 (48.792) – 169 (3.159) × Nº de trimestres a partir de 
07/2016; r² = 0,001; RMSE = 120.824; P=0,96]. Destaca-se que o aumento do 
abate de animais jovens no MS não reduziu o peso médio de carcaça quente, 
uma vez que o valor médio para o Estado foi de 256,8 kg, ligeiramente supe-
rior que a média dos demais estados que foi de 256,1 kg.

Figura 3. Número de novilhos e novilhas abatidas ao longo do período avaliado, no 
Brasil (A) e no Mato Grosso do Sul (B).
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Considerando o período de 2016 a 2022 e tomando-se as médias de idade ao 
abate no MS (41,8 meses) e dos demais estados do Brasil no período (44,2 
meses) como referências comparativas, a contribuição da pecuária de corte 
do Estado do MS para a redução das emissões de GEE foi estimada em 1,15 
Mt.ano-1 de CO2eq. O montante de GEE evitado se relaciona, majoritariamen-
te, à redução na emissão de metano entérico, o que, quando calculado em 
CO2eq., se equivaleria à quantidade de carbono sequestrada por 57,3 milhões 
de árvores, equivalendo a 34,4 mil hectares de florestas plantadas (1.666 ár-
vores.ha-1) ou a 321,9 mil hectares de silvipastoril (178 árvores.ha-1). A redu-
ção das emissões de GEE pela pecuária de corte no MS, apenas em função 
do abate de animais mais jovens, contribuiriam com 9 e 32% das metas de 
plantio de florestas e de adoção de sistemas de ILPF estabelecidas no Plano 
ABC+, respectivamente.

Abordagem 2

A idade média ao abate estimada para os animais do Precoce MS foi 28,4 
meses. O número considerado como o de animais submetidos à termina-
ção em confinamento foi de 599.407 bovinos. Considerando uma redução de 
3.250 kg CO2eq/animal terminado em confinamento, a emissão evitada foi 
estimada em 1,95 Mt CO2eq. Já para animais em IPF e ILPF, foi considerado 
um efetivo de 82.476 bovinos. Considerando a permanência dos animais no 
sistema por 18,45 meses e uma emissão evitada de 144,66 kg CO2eq/animal/
mês, a emissão evitada total seria de 0,22 Mt de CO2eq. Somando-se as 
emissões evitadas em cada sistema, o total seria de 2,17 Mt CO2eq/ano, o 
que equivale a 43% da meta anual do Plano ABC+ para Terminação Intensiva 
e ILPF (5,04 Mt) e 2% da meta total de redução de emissões do Plano ABC+ 
(107,6 Mt).

Considerações finais

Em análise preliminar, é possível afirmar que o Programa PROAPE-Precoce, 
do Estado do Mato Grosso do Sul, contribui na redução das emissões de 
GEE estufa na pecuária de corte, principalmente pela redução na idade de 
abate e pela promoção da adoção de tecnologias que podem tanto remover 
carbono, quanto reduzir a intensidade das emissões pelos bovinos. Além dis-
so, o estudo permite outras contribuições, como elencado a seguir.
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Necessidade de avanços na coleta de dados

A realização do estudo e a definição de uma metodologia para o mesmo 
também geraram resultados indiretos e constatações que podem orientar a 
estruturação futura de um sistema de coleta de dados mais efetiva, que irão 
resultar estudos futuros mais acurados. Com o intuito de contribuir com a es-
truturação de processos que orientam políticas públicas, estão aqui citados 
os principais desafios encontrados na elaboração deste trabalho:

• Limitações na acurácia dos dados oficiais utilizados;
• Dificuldades em se estimar com acurácia a idade de abate dos animais a 
partir dos dados do IBGE e da metodologia de cronologia dentária;
• A falta de estatísticas específicas e um banco de dados mais estruturado, 
que leva à necessidade de se adotar pressuposições que, em maior ou me-
nor grau, podem resultar em vieses nos resultados de estudos deste tipo.

Possibilidade de contabilização de remoções 
por melhorias no uso do solo

Para uma melhor análise do balanço de carbono nos sistemas pecuários do 
Estado, também seria importante a contabilização do carbono no solo, sendo 
necessários esforços para aprimoramento nas medições e monitoramento. 
Como exemplo da contribuição dos sistemas de ILPF para sequestro de car-
bono no solo, Oliveira et al. (2023), em revisão sistemática sobre solos do 
Cerrado, observaram para perfis de 0,00 a 1,00 m de profundidade, taxa de 
acúmulo de C de 1,00 ± 1,47 t ha-1 ano-1. No Mato Grosso do Sul, Macedo 
et al. (2021) estudaram um sistema de ILPF com 8 anos de implantação em 
solo argiloso do Cerrado, e estimaram para a camada de 0,00 a 0,20 m de 
profundidade, taxa de acúmulo de C de 0,473 t ha-1 ano-1.

Importância de um inventário estadual de 
emissões de GEE, pela bovinocultura de 
corte e mudança do uso da terra

A bovinocultura de corte e a mudança de uso da terra no Mato Grosso do 
Sul (MS) contribuem com a maior parte das emissões de GEE por conta da 
vocação agropecuária do estado. As ações de fomento ao desenvolvimento 
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sustentável implementadas pelo Governo do Estado junto ao setor produtivo 
e demais segmentos, têm como meta tornar Mato Grosso do Sul um esta-
do Carbono Neutro até o ano de 2030. Para tanto, o monitoramento dessas 
emissões é fundamental. Informações mais fidedignas quanto às emissões 
de GEE reduzem as incertezas e melhoram a qualidade das projeções. As 
emissões dos GEE são calculadas indiretamente, a partir de dados dispo-
níveis sobre as atividades que os geram. Por isso, o primeiro passo para 
construir um Inventário Nacional sólido é usar os dados oficiais consolidados 
referentes às atividades que geram GEE, sempre que possível. 

O projeto “Inventário estadual de emissões de gases de efeito estufa pela 
bovinocultura de corte e uso e mudança do uso da terra” é uma iniciativa da 
Embrapa Gado de Corte e que irá subsidiar políticas públicas para o moni-
toramento e a redução de emissões de GEE na agropecuária do MS. Mais 
especificamente, o projeto irá propor um procedimento periódico de inventá-
rio estadual de GEE para o MS de emissões da bovinocultura de corte e de 
mudança do uso da terra alinhado com os modelos usados pelo inventário 
nacional, utilizando dados de rebanho e produção de bovinos disponíveis no 
MS tratados para melhoria da qualidade. 

Como impacto do projeto, espera-se  um monitoramento mais preciso e fre-
quente das emissões de GEE pela bovinocultura de corte e pela mudança 
de uso da terra em MS, alinhadas com o inventário nacional do SIRENE e a 
formulação de políticas públicas que fomentem a redução das emissões de 
GEE em MS. Além disso, os resultados do projeto terão importante contribui-
ção ao programa PRECOCE MS do Governo do Estado, pois permitirão uma 
análise mais profunda da sustentabilidade das propriedades que fazem parte 
do programa. 
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